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CPI prova com documentos do TCU que deputado cometeu irregularidades quando era ministro 

Liberação de verbas compromete Fiúza 
Gustavo Miranda 

:BRASÍLIA— Mais municiados 
com informações do que no pri-
meiro depoimento, os membros 
dá CPI da máfia do Orçamento 
déixaram ontem o deputado Ri-
cardo Fiúza (PFL-PE) numa si-
tuação bem delicada, durante 
séu segundo depoimento. Com  
dpcumentos e relatórios do Tri-
bunal de Contas da União, os 
parlamentares provaram que 
Fiúza cometeu várias irregulari-
dades na liberação de verbas de 
subvenção social. Das 76 entida-
dés favorecidas investigadas pe-
lo TCU, 75 apresentaram irregu-
laridades graves. 

Muito nervoso, o ex-ministro 
dg Ação Social tentou contestar 
os documentos, dizendo que a 
CPI poderia cassá-lo se compro-
Vasse que tinha praticado irre-
gularidades ou beneficiado enti-
dades ou prefeituras ligadas aos 
"anões" da Comissão de Orça-
mento. Nos oito meses em que 
esteve no Ministério, Fiúza disse 
que nunca liberou recursos para 
entidades inadimplentes ou com 
prestações de contas irregulares. 
Mas esse argumento foi derruba-
d:o em seguida. 

Se tiver um caso em que o 
ministro teve complacência ou 
transigência, cassem o meu 
Mandato, seqüestrem meus bens 
e' me levem à execração pública 

desafiou Fiúza. 
Logo em seguida, o deputado 

Luís Máximo (PSDB-SP) mos-
trou um relatório do TCU pro-
vando que o ex-ministro tinha li-
berado verbas de subvenção pa-
ra quatro prefeituras de Sergipe 
que estavam inadimplentes e 
com s prestação de contas penden-
tês no Ministério da Ação So-
cial. 

Não vou dizer que o senhor 

está faltando com a verdade, 
mas o relatório do TCU mostra 
que houve uma ordem bancária 
que contemplou quatro prefeitu-
ras incluídas no relatório da 
Coordenação de Orçamento e Fi-
nanças, do seu Ministério, como 
inadimplentes — revelou Máxi-
mo, deixando Fiúza desconcerta-
do. 

No início, Fiúza tentou des-
qualificar o relatório do TCU, di-
zendo que eram relatórios par- 

ciais, e que existiria um outro 
relatório geral do tribunal, inva 
lidando os primeiros. Depois de 
Luís Máximo, a deputada Jandi-
ra Feghalli (PCdoB-RJ) voltou ao 
assunto, explicando que no dia 
13 de setembro de 1992 a Coorde-
nação de Orçamento e Finanças 
do Ministério deu parecer con-
trário à liberação das verbas pa-
ra as prefeituras, mas apenas 
seis dias depois o dinheiro foi li-
berado por Fiúza. 

iNão aceito ser 
inquirido por 

alegas travestirlos 
de delegados, 

Se tiverem alguma 
coisa contra mini, 

me algemem 
e me prendam 

'Provarei a lisura 
da minha gestão. 
Se houve erros, 

foram de boa fés 
Ricaríio Fiúza 

O parecer dizia que as pres-
tações de contas estavam pen-
dentes. Mas o interessado corri-
giu a pendência e recebeu o di-
nheiro — argumentou Fiúza. 

— Mas em apenas seis dias? —
indagou Jandira. 

Poderia ter corrigido em 
apenas um. Precisamos ver se 
esses relatórios contêm erros. A 
CPI detectará se houve erros do 
ministro. Se tiver, que me cul-
pem. 


